
21 de outubro de 2024 às 17:58

Re: PEDIDO DE ESCLARECIMENTO PE 90014/2024
licitacao@patobranco.pr.leg.br
Para: licitacoes@rpcd.com.br

Boa tarde!

Assunto:Pedido de esclarecimento de AR RP CERTIFICAÇÃO DIGITAL

Pergunta: 1) O órgão permite que as emissões ocorram no formato remoto (online e videoconferência) para os
titulares que já possuem seus dados salvos em PSBio ou DENATRAN?

Resposta: Sim.

Pergunta: 2) Quanto a discriminação de impostos na nota fiscal a Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de
2023 obriga os órgãos realizarem as retenções e precisamos demostrar esses percentuais/valores nas notas fiscais.
Sendo assim, gostaríamos de saber se no município existe norma específica sobre percentual e discriminação de
impostos nas notas fiscais, ou a norma geral será aceita em momento contratual?

Resposta:No que tange ao questionamento da pergunta n° 2: Normas do município seguir o Decreto nº 9.512 de
27/04/2023.

: 3) Ainda sobre emissão de NF, com base definição de certificação digital do Instituto Nacional de

Pergunta
Tecnologia da Informação e estudo efetuado pelo departamento fiscal e jurídico, informamos que a

empresa utiliza para suas notas fiscais de serviço o CNAE 6319-4/00 C/C item 1.03. Gostaríamos de

confirmar se para atender ao órgão será necessário código diverso ou poderíamos manter o mesmo,

regra geral?
Resposta:Em relação ao questionamento da pergunta nº 3: O CNAE 6319-4/00 esta correto para emissão de nota
fiscal de serviço de certificação digital conforme pesquisa anexa.

Atenciosamente,
Danieli Bolzan
Agente de Contratação/Pregoeira
46 3272-1547

16 de outubro de 2024 às 17:07, licitacoes@rpcd.com.br escreveu:

Boa tarde
Empresa AR RP CERTIFICAÇÃO DIGITAL
CNPJ: 21.308.480/0001-22

Preposta: Nikely (documentos anexo)
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quarta-feira, 16 de outubro de 2024 17:02:32 -0300, :
<licitacao@patobranco.pr.leg.br>

CUIDADO! EMAIL EXTERNO. Nunca clique em links ou abra anexo sem a certeza de que a
mensagem é original. Na dúvida, entre em contato com os canais de atendimento já conhecidos.

Boa tarde!
Por gentileza, quem está solicitando os esclarecimentos?
Atenciosamente,
Danieli Bolzan
Agente de Contratação/Pregoeira
46 3272-1547

15 de outubro de 2024 às 16:00, licitacoes@rpcd.com.br escreveu:

Olá prezados,
Gostaríamos de sanar algumas dúvidas sobre o processo em apreço:
1) O órgão permite que as emissões ocorram no formato remoto (online e videoconferência) para
os titulares que já possuem seus dados salvos em PSBio ou DENATRAN?
2) Quanto a discriminação de impostos na nota fiscal a Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de
junho de 2023 obriga os órgãos realizarem as retenções e precisamos demostrar esses
percentuais/valores nas notas fiscais. Sendo assim, gostaríamos de saber se no município existe
norma específica sobre percentual e discriminação de impostos nas notas fiscais, ou a norma geral
será aceita em momento contratual?
3) Ainda sobre emissão de NF, com base definição de certificação digital do Instituto Nacional de
Tecnologia da Informação e estudo efetuado pelo departamento fiscal e jurídico, informamos que a
empresa utiliza para suas notas fiscais de serviço o CNAE 6319-4/00 C/C item 1.03. Gostaríamos
de confirmar se para atender ao órgão será necessário código diverso ou poderíamos manter o
mesmo, regra geral?
Sendo só para o momento, ficamos no aguardo

Atenciosamente,

Danieli Bolzan

Agente de Contratação/Pregoeira

46 3272-1547

Atenciosamente,

Danieli Bolzan
Agente de Contratação/Pregoeira
46 3272-1547
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATO BRANCO

SECRETARIA DE GABINETE
DECRETO Nº 9.512, DE 27 DE ABRIL DE 2023.

Dispõe sobre o recolhimento do Imposto de Renda
Retido na Fonte – IRRF no Município de Pato Branco
e dá outras providências.

 
O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das
atribuições legais previstas no art. 47, II e XXIII, na forma do art. 62,
I, “o”, ambos da Lei Orgânica Municipal;
Considerando o disposto no art. 64 da Lei Federal nº 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, que dispõe sobre a legislação tributária federal, as
contribuições para a seguridade social e o processo administrativo de
consulta;
Considerando o disposto na Lei Federal nº 9.249, de 26 de dezembro
de 1995, que alterou a legislação do imposto de renda das pessoas
jurídicas, bem como da contribuição social sobre o lucro líquido;
Considerando o disposto na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11
de janeiro de 2012, da Receita Federal do Brasil, que dispõe sobre a
retenção de tributos nos pagamentos efetuados pelos órgãos da
administração pública federal direta, autarquias e fundações federais,
empresas públicas, sociedades de economia mista e demais pessoas
jurídicas que menciona a outras pessoas jurídicas pelo fornecimento
de bens e serviços;
Considerando que, de acordo com o art. 158, I, da Constituição
Federal, pertencem aos Municípios o produto da arrecadação do
imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza,
incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por
eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;
Considerando a decisão do Supremo Tribunal Federal no âmbito do
Recurso Extraordinário (RE) nº 1293453, com repercussão geral
(Tema 1.130), de que o montante arrecadado a título de Imposto de
Renda Retido na Fonte - IRRF incidente sobre valores pagos pelos
entes federados, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou
jurídicas contratadas para a prestação de bens ou serviços não precisa
ser repassado à União, pois pertence aos próprios municípios, aos
estados ou ao Distrito Federal; e
Considerando que o Imposto de Renda Retido na Fonte é de
competência mensal, o que exige a imediata adequação dos
procedimentos de recolhimento, para fins de aplicação do novo
regramento aos contratos em curso com a municipalidade, em
atendimento ao disposto no art. 11 da Lei Complementar Federal nº
101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);
DECRETA:
Art. 1º Para fins de recolhimento do Imposto de Renda Retido na
Fonte - IRRF de que trata o art. 158, I, da Constituição da República,
o Município de Pato Branco deve observar, em todas as suas
contratações com pessoas jurídicas, o disposto no art. 64 da Lei
Federal nº 9.430, de 1996, no art. 15 da Lei Federal nº 9.249, de 1995,
e na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da
Receita Federal do Brasil.
Art. 2º A partir de 2 de maio de 2023, os órgãos da administração
pública municipal direta, mantidos pelo Município, ficam obrigados a
efetuar as retenções na fonte do imposto de renda sobre os
pagamentos que efetuarem a pessoas jurídicas pelo fornecimento de
bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, com base na
legislação referida no art. 1º desse Decreto.
Parágrafo único. As entidades referidas no caput deste artigo não farão
retenção de Programa de Integração Social (PIS), Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido (CSLL), ressalvadas as hipóteses de celebração
de convênio com a Receita Federal do Brasil, nos termos do art. 33 da
Lei Federal nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003.
Art. 3º O Município notificará as pessoas jurídicas que possuem
contratos vigentes com a municipalidade, informando a respeito do
disposto neste Decreto, para que, quando do faturamento dos bens e
serviços prestados e para fins exclusivos de IRRF, passem a observar



o disposto no art. 64, § 5º, da Lei Federal nº 9.430, de 1996, no art. 15
da Lei Federal nº 9.249, de 1995, e na Instrução Normativa RFB nº
1.234, de 2012.
Parágrafo único. A retenção de IRRF será efetuada aplicando-se a
alíquota correspondente à espécie do bem fornecido ou do serviço
prestado sobre o valor a ser pago, determinada mediante a aplicação
de 15% (quinze por cento) sobre a base de cálculo estabelecida no art.
15 da Lei Federal nº 9.249, de 1995.
Art. 4º Os prestadores de serviço e fornecedores de bens devem, a
partir da vigência do presente Decreto, emitir os documentos fiscais,
notas fiscais, faturas e/ou recibos em observância às regras de
retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012, sob
pena de não aceitação por parte dos órgãos da administração pública
municipal direta.
Parágrafo único. Os documentos fiscais emitidos em desacordo com o
previsto no caput
deste artigo, caso não possam ser substituídos ou retificados por meio
de Carta de Correção e para fins exclusivos de indicar a retenção,
incorrerão igualmente na retenção do Imposto de Renda, na forma
prevista neste Decreto.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
Gabinete do Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná,
em 27 de abril de 2023.
 
ROBSON CANTU
Prefeito Municipal

Publicado por:
Janayna Patricia Bortoli Hammerschmidt
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NATUREZA DO BEM FORNECIDO OU DO SERVIÇO PRESTADO 
(01)

ALÍQUOTAS PERCENTUAL A SER 
APLICADO
(06)

CÓDIGO DA 
RECEITA
(07)

IR
(02)

CSLL
(03)

COFINS
(04)

PIS/PASEP
(05)

● Alimentação;
● Energia elétrica;
● Serviços prestados com emprego de materiais;
● Construção Civil por empreitada com emprego de materiais;
● Serviços hospitalares de que trata o art. 30;
● Serviços de auxílio diagnóstico e terapia, patologia clínica, imagenologia, 
anatomia patológica e citopatológia, medicina nuclear e análises e 
patologias clínicas de que trata o art. 31.
● Transporte de cargas, exceto os relacionados no código 8767;
● Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador ou de higiene 
pessoal adquiridos de produtor, importador, distribuidor ou varejista, exceto 
os relacionados no código 8767; e
● Mercadorias e bens em geral.

1,2 1,0 3,0 0,65 5,85 6147

● Gasolina, inclusive de aviação, óleo diesel, gás liquefeito de petróleo 
(GLP), combustíveis derivados de petróleo ou de gás natural, querosene de
aviação (QAV), e demais produtos derivados de petróleo, adquiridos de 
refinarias de petróleo, de demais produtores, de importadores, de 
distribuidor ou varejista, pelos órgãos da administração pública de que trata
o caput do art. 19;
● Álcool etílico hidratado, inclusive para fins carburantes, adquirido 
diretamente de produtor, importador ou distribuidor de que trata o art. 20;
● Biodiesel adquirido de produtor ou importador, de que trata o art. 21.

0,24 1,0 3,0 0,65 4,89 9060

● Gasolina, exceto gasolina de aviação, óleo diesel, gás liquefeito de 
petróleo (GLP), derivados de petróleo ou de gás natural e querosene de 
aviação adquiridos de dis- tribuidores e comerciantes varejistas;
● Álcool etílico hidratado nacional, inclusive para fins carburantes adquirido
de comerciante varejista;
● Biodiesel adquirido de distribuidores e comerciantes varejistas;
● Biodiesel adquirido de produtor detentor regular do selo "Combustível 
Social", fabricado a partir de mamona ou fruto, caroço ou amêndoa de 
palma produzidos nas regiões norte e nordeste e no semiárido, por 
agricultor familiar enquadrado no Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf).

0,24 1,0 0,0 0,0 1,24 8739

● Transporte internacional de cargas efetuado por empresas nacionais;
● Estaleiros navais brasileiros nas atividades de construção, conservação, 
modernização, conversão e reparo de embarcações pré-registradas ou 
registradas no Registro Especial Brasileiro (REB), instituído pela Lei nº 
9.432, de 8 de janeiro de 1997;
● Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador e de higiene pessoal
a que se refere o § 1º do art. 22 , adquiridos de distribuidores e de 
comerciantes varejistas;
● Produtos a que se refere o § 2º do art. 22;
● Produtos de que tratam as alíneas "c" a "k"do inciso I do art. 5º;
● Outros produtos ou serviços beneficiados com isenção, não incidência ou
alíquotas zero da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, observado o 
disposto no § 5º do art. 2º.

1,2 1,0 0,0 0,0 2,2 8767

● Passagens aéreas, rodoviárias e demais serviços de transporte de 
passageiros, inclusive, tarifa de embarque, exceto as relacionadas no 
código 8850.

2,40 1,0 3,0 0,65 7,05 6175

● Transporte internacional de passageiros efetuado por empresas 
nacionais.

2,40 1,0 0,0 0,0 3,40 8850

● Serviços prestados por associações profissionais ou assemelhadas e 
cooperativas.

0,0 1,0 3,0 0,65 4,65 8863

● Serviços prestados por bancos comerciais, bancos de investimento, 
bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, 
financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, e câmbio, 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento 
mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e de 
capitalização e entidades abertas de previdência complementar;
● Seguro saúde.

2,40 1,0 3,0 0,65 7,05 6188

● Serviços de abastecimento de água;
● Telefone;
● Correio e telégrafos;
● Vigilância;
● Limpeza;
● Locação de mão de obra;
● Intermediação de negócios;
● Administração, locação ou cessão de bens imóveis, móveis e direitos de 
qualquer natureza;
● Factoring;
● Plano de saúde humano, veterinário ou odontológico com valores fixos 
por servidor, por empregado ou por animal;
● Demais serviços.

4,80 1,0 3,0 0,65 9,45 6190


